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   MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO
VALE DO RIO PRETO

Atos do Prefeito

LEI  COMPLEMENTAR Nº 061 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera as atribuições específicas do Cargo em Comissão de
Administrador Médico Hospitalar, previstas no Anexo II da Lei Com-
plementar nº 46 de 26 de agosto de 2013, excluindo a obrigação de
assumir os plantões dos médicos em caso de falta de profissionais
do quadro de urgência em clínica médica e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO
PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

Art. 1º - As atribuições específicas do Cargo em Comissão
de Administrador Médico Hospitalar, previstas no Anexo II da Lei
Complementar nº 46 de 26 de agosto de 2013, passa a viger com a
seguinte redação:

ANEXO II

DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS
CARGOS EM COMISSÃO

E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
CRIADAS PELA LEI COMPLEMENTAR DE

REESTRUTURAÇÃO E
REORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO
PRETO

Além das atribuições comuns cometidas aos Secretários, definidas
no Art. 59 desta Lei Complementar, compete ao Administrador
Médico-Hospitalar, naquilo que lhe for pertinente:

I. Dirigir e coordenar o Corpo Clínico da instituição;
II. Supervisionar a execução das atividades de assistência

médica da instituição;
III. Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regula
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mentares em vigor;
IV. Assegurar condições dignas de trabalho e os meios indispensáveis à prática médica, visando melhor desem-

penho do Corpo Clínico e demais profissionais de saúde em benefício da população usuária da instituição;
V. Cumprir e fazer cumprir o Código de Ética e a legislação pertinente às atividades desenvolvidas;
VI. Cientificar à Administração da Instituição sobre as irregularidades que se relacionem com a boa ordem, asseio

e disciplina hospitalares;
VII. Executar e fazer executar a orientação dada pela instituição em matéria administrativa;
VIII. Representar a instituição em suas relações com as autoridades sanitárias e outras, quando exigirem a

legislação em vigor;
IX. Manter perfeito relacionamento com os membros do Corpo Clínico da instituição;
X. Supervisionar a execução das atividades de assistência médica da instituição;
XI. Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo Clínico da instituição;
XII. Definir as diretrizes básicas das atividades de assistência médico-hospitalar, de pesquisa e de prestação de

serviços médicos à comunidade;
XIII. Zelar pelo cumprimento das rotinas médicas e propor modificações sempre que se fizer necessário;
XIV. Propor a criação, implantação ou supressão de serviços médicos;
XV. Responder às reclamações de médicos, pacientes e seus familiares;
XVI. Supervisionar as comissões médicas permanentes do Corpo Clínico;
XVII. Elaborar mensalmente o informativo da Divisão Médica;
XVIII. Manter o funcionamento da infraestrutura do hospital como atestados de óbitos, licenças de funciona-

mento hospital e listagem farmacêutica;
XIX. Fazer cumprir as normas estabelecidas Pelo Ministério da Saúde no que tange a CCIH;
XX. Exercer outras atividades correlatas.

Art. 2º -  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 04 de dezembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Claudia de Castro Pacheco
Secretária Municipal de Administração

LEI Nº 2.081 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Define a Tarifa de Água, revoga a Lei nº 307, de 27 de dezembro de 1993 e suas alterações e dá outras providên-
cias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - A Tarifa de Água e Esgoto tem como fato gerador a prestação de serviço público de distribuição de água
potável e esgotamento e efluentes sanitários, tendo natureza jurídica de preço público, não compulsório, com regime de
cobrança do serviço de abastecimento e condução do esgotamento sanitário prestada pelo Município, sendo a tarifa
fixada de forma a manter o equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do anexo I da presente lei, com a cobrança
definida na forma desta Lei.

Art. 2° - A cobrança da Tarifa de Água e Esgoto será mensal e devida em razão da utilização pelo contribuinte, de
acordo com a tabela constante do anexo I.
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Art. 3º - A conta mínima de água é o resultado do produto de tarifa mínima, pelo consumo mínimo por economia,
observadas as quantidades de economia de cada categoria e o serviço utilizado pelo contribuinte.

§1º - O volume mínimo faturável, para fins de tarifação por economia, não será inferior a 10m3 (dez metros cúbicos)
mensais, aplicável a todas as categorias.

§2º - O consumo acima do volume mínimo faturável será cobrado de acordo com as respectivas faixas de
cobrança mensal, respeitados os limites relativos de cada uma destas.

Art. 4º - Somente pode ser instalado um hidrômetro por imóvel, que será considerado para fins de faturamento
como unidade de consumo.

§1º – Em casos de imóvel multifamiliar, deverá ser instalado um hidrômetro para cada unidade autônoma, salvo
em caso de impossibilidade técnica, quando poderá ser requerido o fracionamento do consumo pelo número de unida-
des.

§2º - Os usuários que atualmente possuírem mais de 01 (um) hidrômetro instalado por imóvel ou unidade de
consumo, deverão solicitar o cancelamento dos demais em até 30 (trinta) dias após a vigência desta Lei, estando isentos
de pagamento da respectiva tarifa.

§3º - Inexistindo a solicitação de cancelamento prevista no parágrafo anterior, o usuário da unidade de consumo
que possua mais de 01(um) hidrômetro instalado por imóvel, o Departamento de Águas e Esgotos (DAEs) está autori-
zado a desligar os demais hidrômetros, lançando as despesas previstas no Anexo II, para a fatura subsequente da
respectiva unidade de consumo.

Art. 5° - A classificação das categorias dos contribuintes usuários será:
I- Residencial;
II- Comercial;
III- Industrial e
IV- Público.

Art. 6º - As tarifas de cada categoria são diferenciadas para as faixas de consumo previstas no artigo anterior,
sendo, em função destas, progressivas em relação ao volume faturável.

Art. 7º - Para os grandes usuários comerciais, industriais e públicos, bem como para os usuários temporários,
poderão ser firmados contratos de prestação de serviços específico com preços e condições especiais.

Art. 8º - O volume de água residuária ou servida corresponderá ao volume de água fornecida.

Art. 9º - A tarifa do esgoto corresponderá a 50%, (cinquenta por cento) da tarifa de água faturada.

Art. 10 - As tarifas são fixadas em UNIF-SJ (Unidade Fiscal Riopretana).

Art. 11 - A tabela atual da tarifa de água, fica reajustada em 3 fases, de acordo com o Anexo I.

Art. 12 – A execução dos serviços de ligação e desligamento para o fornecimento de águas e esgotos, instalação
de hidrômetros, suas eventuais substituições e outros serviços, serão custeados, pelo próprio interessado, em confor-
midade com o estabelecido no anexo II.

Art. 13 - Os serviços poderão ser interrompidos pelo Departamento de Águas e Esgotos (DAEs), nas seguintes
hipóteses:
I- situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;
II- necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas;
III- negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter sido previa-
mente notificado a respeito;
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IV- manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte do usuário; e
V- inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas, assim consideradas
pelo não pagamento de 2 (duas) faturas de água e esgoto vencidos, consecutivas ou não, após ter sido formalmente
notificado, persistindo até a comprovação de quitação dos valores.

§1º - As interrupções programadas deverão ser previamente comunicadas aos usuários.

§2º - A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será precedida de prévio aviso
ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.

§3º - É vedada a interrupção do fornecimento de água no Município de São José do Vale do Rio Preto, por motivo
de inadimplência de seus usuários, das 00:01 (zero horas e um minuto) horas de sexta-feira até às 08:00 (oito) horas da
segunda-feira subsequente, estendendo-se, também, às 01:00 (zero horas e um minuto) horas do último dia útil antece-
dente a qualquer feriado (nacional, estadual ou municipal) e ponto facultativo até às 08:00 (oito) horas do primeiro dia útil
subseqüente.

§4º - Em caso de interrupção de fornecimento de água por inadimplência, o hidrômetro será desativado, sendo
necessário, para fins de religamento, o pagamento da tarifa constante no anexo II da presente lei, além da quitação do
débito existente.

Art. 14 - Os contribuintes que possuam no imóvel, piscinas abastecidas pela rede de água do Departamento de
Águas e Esgotos (DAEs) terão acrescidos no preço da tarifa, o percentual de 30% (trinta por cento).

Art. 15 – Os contribuintes que residirem em áreas com características de baixa renda, terão faturado seu consumo
sobre o valor equivalente a 10m3 (dez metros cúbicos), até a instalação de hidrômetro, que deverá ocorrer no prazo
máximo de 12 (doze) meses.

Parágrafo único – Em caso de descumprimento do estabelecido neste artigo, fica o Departamento de Águas e
Esgotos (DAEs) autorizado a suspender por prazo indeterminado o fornecimento de água.

Art. 16 - As contas de água não quitadas até a data do respectivo vencimento, serão acrescidas de multas e
correção monetária, conforme estabelecido no Código Tributário Municipal.

Art. 17 - O titular do imóvel responde pelo débito referente a prestação de qualquer serviço nele efetuado pelo
Departamento Autônomo de Águas e Esgotos (DAEs).

Art. 18 - Não será concedida isenção de pagamento dos serviços de que trata esta Lei, nem mesmo quando
devidos pela União, Estados, Municípios, Autarquias e Fundações Públicas.

Art. 19 - O Prefeito Municipal editará, por decreto, os regulamentos necessários à execução da presente Lei.

Art. 20 - Esta Lei, revogando-se as disposições em contrario, especialmente a Lei nº 307, de 27 de dezembro de
1993 e suas alterações, entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2018.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Gilson dos Santos Esteves
Secretário Municipal de Fazenda
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Eluá Nogueira Torres de Andrade
Secretária Municipal de Meio Ambiente
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 DECRETO Nº 2.779 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.

Fixa a tabela de vencimento de Impostos Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com a Lei Municipal nº 106, de 26 de dezembro de 1990 e suas alterações e nos termos do Memorando nº
034/2017 do Departamento de Receita da Secretaria Municipal de Fazenda,

D E C R E TA

Art. 1º - Fica fixada a tabela com as com as respectivas datas de vencimentos dos seguintes Impostos Munici-
pais: IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza),  para o
exercício de 2018, conforme discriminados abaixo:

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 27 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito
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Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Gilson dos Santos Esteves
 Secretário Municipal de Fazenda

 DECRETO Nº 2.780 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.
Fixa o percentual de reajuste dos Tributos Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com a Lei Municipal nº 106, de 26 de dezembro de 1990 e suas alterações e nos termos do Memorando nº
034/2017, do Departamento de Receita da Secretaria Municipal de Fazenda,

D E C R E TA

Art. 1º - Fica reajustado em 2,70% (dois vírgula e setenta por cento) – índice baseado no IPCA acumulado de
outubro de 2016 a outubro de 2017, os valores dos Tributos Municipais para o exercício de 2018.

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 27 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Gilson dos Santos Esteves
Secretário Municipal de Fazenda

 DECRETO Nº 2.781 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.

  Fixa o valor da UNIF-SJ e da Taxa de Expediente e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com a Lei Municipal nº 106, de 26 de dezembro de 1990 e suas alterações e nos termos do Memorando nº
035/17 do Departamento de Receita da Secretaria Municipal de Fazenda,

D E C R E TA

Art. 1º - Fica fixado em R$ 53,35 (cinquenta e três reais e trinta e cinco centavos), o valor da UNIF-SJ (Unidade
Fiscal do Município de São José do Vale do Rio Preto), para o exercício de 2018.

Art. 2º- Fica fixado em R$ 16,00 (dezesseis reais), o valor da Taxa de Expediente de Protocolo do Município,
para o exercício de 2018.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 27 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito
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Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Gilson dos Santos Esteves
Secretário Municipal de Fazenda

DECRETO Nº 2.782 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.

Dispõe sob a revogação do Decreto nº 1.552 de 17 de maio de 2005 – Padronização da Frota Municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, usando de suas atribuições legais,

Considerando a inovação sofrida na industria automobilística Brasileira;

Considerando que por força de doações de órgão governamentais a frota municipal encontra-se bastante
diversificada;

Considerando que a administração não possui almoxarifado de peças ou manutenção própria;

D E C R E T A

Art. 1º - Fica revogado o Decreto º 1.552 de 17 de maio de 2005..

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 27 de  novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
 Procurador Geral do Município

Ivan Rodrigues Falcão Filho
Secretário Municipal de Obras Públicas, Urbanização e Transporte

DECRETO Nº 2.783 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017.

Cria   procedimentos  a   serem   adotados    nas dispensas licitatórias, sejam para aquisição de  bens e/ou serviços
e revoga  o Decreto nº2574/2015.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, usando de suas atribuições legais, e nos
termos do processo administrativo nº 07272/17.

Considerando os princípios que norteiam a administração pública legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência;

Considerando a necessidade de disciplinar os processos de dispensa licitatória previstos no Inciso I e II do art.
nº da Lei 8666/93.

D E C R E T A

Art. 1º - Todas as dispensas licitatórias para aquisição de bens e/ou serviços, deverão ser precedidas de
processo administrativo devidamente fundamentado, devendo a secretaria responsável encaminhar o processo para a
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Secretaria Municipal de Administração para que proceda a pesquisa de preço de no mínimo três interessados, quando
houver, com base no preço praticado no mercado.

Parágrafo Único - Os procedimentos de dispensa licitatória terão prioridade para análise e, nos casos de situa-
ções de emergência e de calamidade pública, deverá a Administração empreender esforços de máxima urgência para
efetuar a contratação e/ou aquisição no menor espaço de tempo possível.

Art 2º - A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br ou banco de preços
similar;
II- Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores
à data da pesquisa de preços; 
III- pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
contenha a data e hora de acesso; ou
IV- Pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta)
dias. 

§1º - Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados de forma combinada ou não, e demonstra-
da no processo administrativo a metodologia utilizada para obtenção do preço de referência.
§2º - Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, a média, a mediana ou
o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos
de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente
elevados.
§3º -  Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que devidamente justificados pela autoridade
competente.
§4º - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os
valores apresentados.
§5º - Para desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios funda-
mentados e descritos no processo administrativo.
§6º- Exclui-se dos serviços a serem cotados pela Divisão de Compras os que demandarem complexidade, assim defini-
dos pela Divisão de Compras, os quais serão cotados pelas Secretarias solicitantes.
§7º - Excepcionalmente, em casos comprovados de que o objeto apresenta poucos fornecedores e, nessa hipótese,
mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com pelo menos dois fornecedores.

Art. 3º - Não pode ser realizado empenho e/ou pagamento para o mesmo objeto de dispensa quando se extrapolar
os limites estabelecidos nos incisos I e II do Art. 24 da Lei Federal 8.666/93, no mesmo exercício financeiro.

Parágrafo Único - Os pagamentos decorrentes das dispensas licitatórias deverão ser precedidos de atestado devida-
mente fundamentado por servidor designado pela Secretaria Municipal atendida da prestação e aquisição, ficando
condicionado o pagamento com o respectivo atestado.

Art. 4º - As dispensas licitatórias para obras e serviços de engenharia previstas no Inciso I do art. 24 da lei nº
8666/93 serão realizadas por chamamento público e deverão ser precedidas de processo administrativo devidamente
fundamentado contendo a especificação dos serviços, informando se há responsabilidade técnica ou não, a composi-
ção de custos, o projeto básico; e o cronograma físico financeiro. Estas informações deverão ser encaminhadas via meio
eletrônico a Divisão de Compras, devendo a Secretaria responsável encaminhar  o processo para a Secretaria Municipal
de Administração para que seja realizado o chamamento público.

Art. 5º - A Divisão de Compras emitirá chamamento público para empresas interessadas em executar a obra e/ou
serviço de engenharia solicitado, o qual se dará da seguinte forma:
Inciso I- Publicação do chamamento no Diário Oficial do Município com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis ao
prazo limite para protocolo da proposta e documentação abaixo:

a – Cópia do Contrato Social ou a última alteração contratual onde consigne o responsável legal pela firma, ou
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documento equivalente, ou seu procurador legalmente constituído;
b – Original ou cópia autenticada da Certidão que prova regularidade para com a Fazenda Municipal, Estadual e

Federal do domicílio ou sede do licitante, com prazo de validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não
estiver consignado na mesma o prazo de validade (art. 29, inciso III da lei nº 8.666/93);
b. 1 – A certidão de débitos Estaduais deverá estar acompanhada de certidão da dívida ativa do Estado, de conformidade
com a resolução PGE/SER nº 033/04, publicada no D.O.E, em 25 de novembro de 2004.

c– Original ou cópia autenticada da Certidão que prova regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS) (art. 29, inciso IV da lei nº 8.666/93).

Parágrafo Único – Em caso de obra e ou serviço de engenharia em que há necessidade de responsabilidade técnica a
empresa deverá apresentar, quando da assinatura do contrato:

a - Cópia autenticada do registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA/CAL) – (Inciso I do artigo 30
da lei nº 8.666/93);
b - O responsável técnico-profissional deverá apresentar uma cópia autenticada de quitação da anuidade, referente ao
exercício vigente (CREA/CAL).
 c - Declaração de pleno atendimento ao chamamento, de acordo com as Leis nºs 8.666/93 e 8.429/92.

Art. 6º - O processamento se dará da seguinte forma:
a - A proposta e a documentação do chamamento público deverá ser protocolada até um dia útil anterior à data marcada
para abertura da proposta e documentação;
b - No dia, hora e local designados, tendo sido protocolados pelo menos 03 (três) propostas, os envelopes contendo a
Documentação de proposta e habilitação serão abertos sob a coordenação da Chefe da Divisão de Compras e na
presença dos que se interessarem, de acordo com a seguinte rotina:
b.1-Abertura das Propostas Comerciais dos proponentes e classificando-as por ordem crescente do menor para a maior.
b.2- Análise dos documentos de Habilitação da empresa que apresentou a melhor proposta. Caso não seja habilitada, se
procederá a análise da seguinte, até que uma empresa seja considerada habilitada.

Art. 7º- Em havendo menos de três interessados, estando as propostas dentro do valor estimado para o objeto,
será dado como vencedor o que apresentar a melhor proposta.

Art. 8º- No caso de dispensa licitatória prevista no Inciso II do Art. 24 da Lei Federal 8.666/93, é obrigatório a
apresentação das certidões pela empresa vencedora após o encerramento da fase de pesquisa de preços e antes da
emissão da nota de empenho.

Art.9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIOPRETO, em 28  de novembro
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
Procurador Geral do Município

Claudia de Castro Pacheco
Secretário Municipal Controle Interno

DECRETO Nº 2.784 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 24.496,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e seis
reais), ao orçamento vigente.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, usando de suas atribuições legais
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em conformidade com a Lei nº 2.040 de 29 de dezembro de 2016,

D E C R E T A

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 24.496,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos
e noventa e seis reais), ao orçamento vigente, na forma do anexo.

Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito adicional de que trata o Art. 1º, serão provenientes de
anulação parcial da dotação orçamentária da despesa, autorizada pela Lei nº 2.040 de 29/12/16, em conformidade com o
Art. 43, § 1º, Inciso III da Lei nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de  novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Alexandre Quintella Gama
 Procurador Geral do Município

Gilson dos Santos Esteves
Secretário Municipal de Fazenda

 Ivan Rodrigues Falcão Filho
Secretário Municipal de Obras Públicas, Urbanização e Transportes

ANEXO AO DECRETO Nº 2.784 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

PORTARIA Nº 483 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, nos
termos do procedimento administrativo nº 006048/2015,

R E S O L V E

Revogar a Portaria nº 182 de 22 de junho de 2016, que designou Renato Ferreira Martins, atuar como Assistente
Técnico do Município no processo  judicial que tramita na Vara Única desta Comarca, com validade a contar de 30/07/
2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito
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PORTARIA Nº 484 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, nos
termos do procedimento administrativo nº 06048/2015,

R E S O L V E

Designar a servidora GLEICIMAR DE MENEZES GENEROSO, Médica Plantonista Clinica e de Família, matrícu-
las nº 3.362 e 3.363, para atuar como Assistente Técnica do Município no processo judicial de nº 0001308-13.2015.8.19.0076,
que tramita na Vara Única desta Comarca.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 485 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o art. 105 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 07227/
2017,

R E S O L V E

Conceder licença maternidade a servidora CRISTIANE DA SILVA OLIVEIRA, matrícula 2.866, Agente Comuni-
tário de Saúde, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com validade a contar de 24/10/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 486 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, nos
termos do Memorando nº 70/2017, oriundo da Procuradoria Geral do Município,

R E S O L V E

Designar a servidora GLEICIMAR DE MENEZES GENEROSO, Médica Plantonista Clinica e de Família, matrícu-
las nº 3.362 e 3.363, em substituição a Ricardo Monteiro Soares, para atuar como Assistente Técnica do Município no
processo judicial de nº 0000273-28.2009.8.19.0076, que tramita na Vara Única desta Comarca.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 27 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 487 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o art. 105 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 07477/
2017,



SÃO JOSÉ
04 de Dezembro de 2017

DIÁRIO OFICIAL

PODER   EXECUTIVO INTERNET  REPRODUÇÃO  13ANO VIII Nº 1286
Segunda - Feira

SÃO JOSÉ
04 de Dezembro de 2017

Prefeitura Municipal  de  São José do Vale do Rio Preto
http://www.sjvriopreto.rj.gov.br

ANO VIII Nº 1286
Segunda - Feira

R E S O L V E

Conceder licença maternidade a servidora VIVIANE PIMENTEL DE SOUZA, matrícula 2.454, Agente Comunitá-
rio de Saúde, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com validade a contar de 07/11/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 28 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 488 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, e nos
termos do Memorando nº 063/2017 da Secretaria Municipal de Família, Ação Social, Cidadania e Habitação,

R E S O L V E

Designar os membros abaixo relacionados para compor o Conselho Municipal de Assistência Social do Município, em
substituição aos servidores instituídos pela Portaria nº 131 de 24/02/2017, com validade a partir desta data:
Representantes do Poder Público Municipal
Titular: Ricardo Maciel Faraco por Paulo Roberto dos Santos
Representantes dos Prestadores de Serviços da Área
Titular: Amarildo Caldeira por Ilana Esteves da Silva Oliveira
Suplente: Fernanda Maria de Souza Carvalho por Daniele da Silva Machado Borges Lima

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 29 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 489 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o Benefício INSS nº 174.596.559-6 Espécie 57 e nos termos do Memorando 226/2017, oriundo do
Departamento de Recursos Humanos,

R E S O L V E

Tornar vago o cargo de Professora “E” - Séries Iniciais, em virtude de aposentadoria da servidora MARIA DE
FÁTIMA OLIVEIRA PORTO, matrícula nº 039, com validade a contar de 19/10/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 490 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o art. 113 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 005567/
2017,
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R E S O L V E

Conceder licença prêmio a servidora LUCIANA FERREIRA ANDRADE BITTENCOURT, matrícula 5.564, Enfer-
meira, referente ao período aquisitivo de 2010/2015, pelo prazo de 03 (três) meses, com validade a contar de  01/12/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 491 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o Edital de Convocação 24/2017, nos termos do procedimento administrativo nº 007462/2017,

R E S O L V E

Nomear, conforme resultado do 9º Concurso Público, realizado em 19 de maio de 2014, a servidora abaixo relaci-
onada, para o cargo consignado no Plano de Cargos e Salários desta Prefeitura, de acordo com a Lei Complementar nº 46
de 26  de agosto de 2013, com validade a contar de 01/12/2017.

JÉSSICA S DE AQUINO PEREIRA
Cozinheira Hospital
Referência II
Salário mensal: R$ 867,47 (oitocentos e sessenta e sete reais e quarenta e sete centavos)

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 492 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o art. 113 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 007281/
2017,

R E S O L V E

Conceder licença prêmio a servidora MARILZA TEIXEIRA SAMAGAIO, matrícula 354, Atendente de Saúde,
referente ao período aquisitivo de 2007/2012, pelo prazo de 30 (trinta) dias, com validade a contar de  02/01/2018.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 493 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de conformi-
dade com o art. 110 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 007373/2017
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R E S O L V E

Conceder licença a servidora ELIANE GUERRA DA SILVA, matrículas 25 e 2.274, Professora e Secretaria de
Unidade Escolar, para acompanhar pessoa doente na família, pelo período de 12 (doze) dias, com validade a contar de  16/
10/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 494 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o art. 110 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 007341/
2017

R E S O L V E

Conceder licença a servidora ANA APARECIDA CORDEIRO FERNANDES, matrícula 176, Merendeira, para
acompanhar pessoa doente na família, pelo período de 15 (quinze) dias, com validade a contar de  25/10/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 495 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o art. 110 da Lei Complementar nº 047/2013 e nos termos do procedimento administrativo nº 007233/
2017

R E S O L V E

Conceder licença a servidora ROSIMERE LOPES ROCHA, matrícula 5.004, Técnica de Enfermagem, para acom-
panhar pessoa doente na família, pelo período de 34 (trinta e quatro) dias, com validade a contar de  27/09/2017.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 30 de novembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 496 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, nos
termos do Memorando SMS nº 180/17, oriundo da Secretaria Municipal de Saúde,

R E S O L V E

Autorizar, em caráter excepcional, o servidor JEFERSON GOMES MACHADO, matricula 3374, portador da
CNH05365209167, a conduzir as viaturas desta Municipalidade, abaixo relacionadas:



SÃO JOSÉ
04 de Dezembro de 2017

DIÁRIO OFICIAL

PODER   EXECUTIVO
16  INTERNET  REPRODUÇÃO

ANO VIII Nº 1286
Segunda - Feira

SÃO JOSÉ
04 de Dezembro de 2017

Prefeitura Municipal  de  São José do Vale do Rio Preto
http://www.sjvriopreto.rj.gov.br

ANO VIII Nº 1286
Segunda - Feira

VW Gol – Placa LRT 7093
VW/Gol -  Placa LQL 4789
VW/Saveiro - Placa KRL 8411

 GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 01 de dezembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

PORTARIA Nº 497 DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, de
conformidade com o inciso I, § 1º, do Art. 122 da Lei Complementar nº 47/2013 e nos termos do procedimento administra-
tivo nº 007947/2017,

R E S O L V E

Colocar a disposição do Município de Sapucaia o servidor RODRIGO GAMA, matricula 2.538, Auxiliar de
Contabilidade do quadro efetivo desta Municipalidade, a fim de exercer suas atividades junto a Secretaria Municipal de
Educação, com ônus para o cessionário, a partir desta data.

GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIOPRETO, em 01 de dezembro de
2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

ADJUDICADO E HOMOLOGADO, nos termos e para os efeitos da Lei Federal nº 10.520/01, o resultado da
presente licitação, na modalidade de Pregão nº 062/2017, apurada pelo Pregoeiro, que deu por vencedora a empresa
POSTO VALVERDÃO LTDA, no item 04 (etanol). No que se refere ao objeto do processo nº 006086/2017, referente a
fornecimento de combustíveis para atendimento as diversas Secretarias Municipais.

 Proceda-se nos termos da legislação pertinente.

PS: Os itens 01,02 e 03 não foram cotados.

Em, 29 de  novembro de 2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

ADJUDICADO E HOMOLOGADO, nos termos e para os efeitos da Lei Federal nº 10.520/01, o resultado da
presente licitação, na modalidade de Pregão nº 062/2017, apurada pelo Pregoeiro, que deu por vencedora a empresa
POSTO VALVERDÃO LTDA, no item 04 (etanol). No que se refere ao objeto do processo nº 006086/2017, referente a
fornecimento de combustíveis para atendimento as diversas Secretarias Municipais.
 Proceda-se nos termos da legislação pertinente.

PS: Os itens 01,02 e 03 não foram cotados.

Em, 29 de  novembro de 2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito
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Homologo como Deserta o procedimento licitatório com fulcro no que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93, por
razões de ausência de interessados, conforme exarado nos autos do processo administrativo nº 03721/2017, proveniente
do Pregão 061/2017, referente a aquisição de toner e cartuchos.
Proceda-se nos termos da legislação pertinente.

Em, 28 de novembro de 2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Homologa como Deserta o procedimento licitatório, com fulcro no que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93, por
razões de ausência de interessados, conforme exarado nos autos do processo administrativo nº 03495/2017, proveniente
do Pregão 063/2017, referente a aquisição de equipamentos EPI – Equipamentos de Proteção Individual.
Proceda-se nos termos da legislação pertinente.

Em, 22 de novembro de 2017.

GILBERTO MARTINS ESTEVES
Prefeito

Atos da Administração

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MODALIDADE: PREGÃO Nº 53 - presencial
PROCESSO Nº: 5471/2017
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: DISTRIBUIDORA DE PNEUS MIL LTDA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 096/2017
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES

São José do Vale do Rio Preto, 28 de novembro de 2017

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MODALIDADE: PREGÃO Nº 53 - presencial
PROCESSO Nº: 5471/2017
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VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: MUNDIAL PNEUS ITABERA EIRELI EPP
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 100/2017
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES
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São José do Vale do Rio Preto, 01 de Dezembro de 2017

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MODALIDADE: PREGÃO Nº 56 - presencial
PROCESSO Nº: 2176/2017
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: COSTA E FREITAS CONSTRUÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA ME
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 102/2017
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES
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São José do Vale do Rio Preto, 27 de Novembro de 2017

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MODALIDADE: PREGÃO Nº 56 - presencial
PROCESSO Nº: 2176/2017
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: MERCEARIA PORTO E FILHO LTDA ME
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 103/2017
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES
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São José do Vale do Rio Preto, 27 de Novembro de 2017

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MODALIDADE: PREGÃO Nº 56 - presencial
PROCESSO Nº: 2176/2017
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: DISTRIBUIDORA DE CESTAS VASSOURAS LTDA ME
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 104/2017
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES
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São José do Vale do Rio Preto, 28 de novembro de 2017

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

MODALIDADE: PREGÃO Nº 57 - presencial
PROCESSO Nº: 4922/2017
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VENCEDORA: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSELTDA
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 106/2017
OBJETO, QUANTIDADE E VALORES
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São José do Vale do Rio Preto, 01 de Dezembro de 2017

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos

EXTRATO DE TERMO DE REALINHAMENTO DE PREÇO

ATA Nº: 068/16

FORNECEDOR: POSTO CASTELO LTDA

De acordo com os despachos exarados no feito nº 7307/2017, o item abaixo passa a ser registradas na CLÁUSU-
LA QUARTA, item 4.1 da referida ata, vigorando com efeitos retroativos a 27 de outobro de 2017, com o seguinte valor:

São José do Vale do Rio Preto, 30 de novembro 2017.

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos e Convênios

EXTRATO DE TERMO DE REALINHAMENTO DE PREÇO

ATA Nº: 068/16

FORNECEDOR: POSTO CASTELO LTDA

De acordo com os despachos exarados no feito nº 7538/2017, o item abaixo passa a ser registradas na CLÁUSU-
LA QUARTA, item 4.1 da referida ata, vigorando com efeitos retroativos a 09 de novembro de 2017, com o seguinte valor:

São José do Vale do Rio Preto, 30 de novembro 2017.

ANA LÚCIA MEDEIROS
Responsável pelo Setor de Contratos e Convênios

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 2755



SÃO JOSÉ
04 de Dezembro de 2017

DIÁRIO OFICIAL

PODER   EXECUTIVO INTERNET  REPRODUÇÃO  33ANO VIII Nº 1286
Segunda - Feira

SÃO JOSÉ
04 de Dezembro de 2017

Prefeitura Municipal  de  São José do Vale do Rio Preto
http://www.sjvriopreto.rj.gov.br

ANO VIII Nº 1286
Segunda - Feira

INSTRUMENTO: Processo Administrativo nº.7415/2017 PARTES: O Município de São José do Vale do Rio
Preto e a Sra. Rosália Branco Pereira - OBJETO: Contrato de locação, prorrogado por 12 (doze) meses, iniciando-se em
01 de dezembro de 2017 e findando-se em 30 de novembro de 2018 ,o prazo previsto na CLÁUSULA TERCEIRA,bem
como corrigir o valor do aluguel que passa a ser de R$888,11(oitocentos e oitenta e oito reais e onze centavos) pagos
mensalmente até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido,de conformidade com a CLÁUSULA PRIMEIRA:
Constitui objeto do presente contrato a locação de 01 (um) imóvel para ser utilizado como Farmácia Municipal de
Saúde,situado na Rua Coronel Francisco Limongi, nº17,s/n, Centro,neste Município e CLÁUSULA SEGUNDA do refe-
rido contrato.Permanecem inalteradas todas as demais Cláusulas e Condições; DATA DE ASSINATURA: 10 de novem-
bro de 2017.

 São José do Vale do Rio Preto, Em  28 de novembro de 2017.

 Ana Lúcia Medeiros
  Responsável pelo Setor de Contratos

 ATA DA REUNIÃO DA  COMISSÃO   PERMANENTE  DE  PROCESSO   ADMINISTRATIVO   DISCIPLINAR  -
CPAD

CENTÉSIMA  SEXAGÉSIMA  NONA
(  N. 169 )

Aos seis  dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete, às  13:00   (treze)   horas,  no prédio em que  funciona
a Secretaria de  Administração a rua Cel.  Francisco  Limongi  n. 353,  bairro Estação- São Jose do Vale do Rio Preto/RJ,
iniciou   a  centésima  sexagésima nona- 169ª reunião  da Reunião Ordinária da  Comissão  Permanente  de  Processo
Administrativo Disciplinar, CPAD, composta pelos Membros Amarildo  Caldeira,  Anselmo Rodrigues Teixeira e  a
Membro  Adriana Lutte  Martins,  todos   designados pela  Portaria nº 037  de 11 de janeiro de 2017.  Abertos os trabalhos,
o Presidente Amarildo Caldeira, agradeceu as presenças e ato continuo, em  primeiro  momento, chamou  atenção a
publicação de DO  n. 1271  de  01 de novembro de 2017,que  determinara  um Processo Administrativo  Disciplinar  no
feito de n. 6505/2017, isto posto foi  feita  diligência  ao Gabinete de Prefeito  já que  citado processo  não chegara  nesta
Comissão  e  a  necessidade de se  indiciar o(a) Servidor(a)  como vistas aos escassos prazos e como  o Exmo Senhor
Prefeito,  determinou o PAD, constando “.... faltas não justificadas ao serviço publico...”, vide publicação, assim,  com
base em faltas  injustificadas e não especificou o dispositivo  legal, no que, para correção,  necessário se faz tipificar a
conduta encontrada nos documentos do citado processo, tendo em vista a validade e garantia de Ampla Defesa em se
tratando de PAD, assim, no que consta, em tese,  ocorreu o cometimento do ABANDONO  DE CARGO, capitulado no art.
184 da lei n. 47/2013, assim, de imediato,  procedeu-se o Indiciamento e a  Citação, nos termo  constantes  do  anexo a
presente ATA e a eleição  do Membro  Relator  que,  por  sorteio  direto,  recaiu  sobre o Membro Anselmo Rodrigues
Teixeira,  ficando a Secretaria da CPAD, Adriana  Lutte, nos termos da lei,   encarregada de  Citar a Servidora ELPG; Ato
continuo, passou-se a analisar  os seguintes processo de Estágios  Probatórios, de n.6042/17; n.5771/2017;  n.5750/2017;
n; 6040/2017; 6012/2017 e n.0747/2017, que, com ressalvas, os de n. 0747/2017 e n. 6012/17,  foram  admitidos e  com
pareceres  favoráveis  à  Estabilidade,  foram remetidos ao Gabinete de Senhor Prefeito Municipal, os demais  optou  por
trazer os servidores  para  uma entrevista  na  CPDA, esta agendada  para  13 de novembro  do corrente,  às 14:00 hs, na
sala do  CPAD,  Sendo o que  foi  tratado,   nesta  oportunidade,   nos colocando a disposição das Autoridades,  em
estrita  atenção a Lei n. 47/2013,  Art. 231 - Fica criada a Comissão Permanente de Processo Disciplinar, que tem por
finalidade assessorar o Prefeito e os Secretários Municipais nas medidas administrativas de natureza cautelar e preven-
tiva, visando garantir a eficiência e eficácia das ações governamentais...” ,  às 15:20 hs, deu-se por encerrados os
trabalhos e eu, Secretaria Adriana  Lutte,  lavro esta assentada, que devidamente assinada é publicada Diário Oficial do
Poder Executivo Municipal, em atenção à publicidade, essencial aos atos administrativos.

CITAÇÃO/ INDICIAÇÃO  – CPAD  Nº 003/ 2017

                                        TERMO DE INDICIAÇÃO  E  CITAÇÃO

                                   A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – CPAD, presidida  pelo servidor
Amarildo Caldeira e demais membros,   nomeados através da Portaria  nº 037  de 11 de janeiro de 2017, considerando o que
consta no Processo  nº 6505/2017,  possível  infração  capitulada/punível no  “Art. 184 - Configura abandono de cargo
a ausência, sem causa justificada, do servidor ao serviço por trinta dias consecutivos.”  da  Lei n. 47 de 12 de  dezembro

processos para  as devidas correções.” Ato  contínuo,  no PAD  nº 6505/2017, o Relator Anselmo Teixeira, o despachou
e pediu o Dossié da Servidora ELPG  e  se  já  apresentou-se, posto que  ainda não foram juntadas, considerando a  sua
citação em 06 de novembro de 2017, pela Membro Secretaria/Adriana Lutte, fls 10, o que foi deferido,  ficando a
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de 2013,  sendo o fato analisado  nesta   reunião de 06 de novembro  de 2017,  deflagração de PAD no D.O. n. 6505/2017,
decidiu  pela    INDICIAÇÂO  e  CITAÇÃO de  ELPG, nos seguintes  temos:

DOS   FATOS e  infrações ,  em síntese,:

 - “.... faltas não justificadas ao serviço publico..”,  agindo assim, em tese,  livre e espontaneamente   Abandonou o
Cargo, de 07/08/2017 a 30/09/2017,   sujeita-se assim a  processo, nos termos do art. 184 e 186 c/c art. 179  e  a penalidade,
conforme  previsões  na Lei n.47/2013;

DAS PROVAS

Documentais ( juntados no processo) , Testemunhais  e outras;

-Folhas de  Ponto de Agosto e Setembro/2017;

                                   Assim,  para conhecimento do  que consta no  processo n. 6505/2017 ,  que fica a  vossa  disposição
na Sala do CPAD a Rua Cel. Francisco Limongi n. 353 –  sala  na  Secretaria de Administração   e    FICA  VOSSA
SENHORIA   CITADA,  para, querendo,  apresentar  Defesa Escrita, no prazo legal de 10 ( dez)  dias nos termos do Art.
209, Parágrafo 1º da lei n. 47/2013,  podendo  nesta   arrolar     testemunhas,     juntar documentos  e/ou    requerer a
produção de provas  que forem   admitidas em Direito  e  que entender pertinentes,  pessoalmente  e/ou através de
Advogado,  este devidamente  munido de Procuração,  que  ficará  retida e   juntada aos autos;

                                  Caso não tenha aderido  ao   Sindicado dos Servidores, este não  a representará neste feito.
                                  Por fim resta advertir  que a NÃO apresentação da Defesa escrita,  poderá culminar em  ser
decretada  a Revelia e  nomeada Defesa  Dativa,   com   o prosseguimento do  feito,  nos termos do Art. 212 da Lei nº 47/
2013;

São José do Vale do Rio Preto, RJ, 06 de novembro  de 2017.

Amarildo Caldeira
Membro/Presidente

Adriana  Lutte   Martins                                                                          Anselmo  Rodrigues   Teixeira
          Membro/Secretaria                                                                                             Membro

Recebi  em __________/__________/______________
________________________________________________

 ATA DA REUNIÃO DA  COMISSÃO   PERMANENTE  DE  PROCESSO   ADMINISTRATIVO   DISCIPLINAR  -
CPAD

CENTÉSIMA  SEPTUAGÉSIMA
(  N. 170 )

Aos treze  dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete, às  13:00   (treze)   horas,  no prédio em que  funciona
a Secretaria de  Administração a rua Cel.  Francisco  Limongi  n. 353,  bairro Estação- São Jose do Vale do Rio Preto/RJ,
iniciou   a  centésima  septuagésima- 170ª reunião  da Reunião Ordinária da  Comissão  Permanente  de  Processo
Administrativo Disciplinar, CPAD, composta pelos Membros Amarildo  Caldeira,  Anselmo Rodrigues Teixeira e  a
Membro  Adriana Lutte  Martins,  todos   designados pela  Portaria nº 037  de 11 de janeiro de 2017.  Abertos os trabalhos,
o Presidente Amarildo Caldeira, agradeceu as presenças e ato continuo, em  primeiro  momento, verificou-se que
Aferições de Estágio Probatório e Sindicâncias  estão sendo  atribuídos a Servidores  Não-Estáveis,  o que  pode
comprometer as suas  validades. Assim, o tema foi debatido e deliberou pela seguinte RECOMENDAÇÃO “Ilmos(a)
Senhores (a) Secretários (a) ou Equivalentes, Esta Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, CPAD e Estagio
Probatório,  enquanto  assessor  de  V. Sria e Exmo Prefeito Municipal,  lei n. 47/2013, art. 231, em reunião de 13 de
novembro de 2017,  esclarece, considera  e vem  recomendar: Como verificamos em processos administrativos que
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Servidores Não-Estáveis (em Estágio  Probatório),  estão sendo encarregados de Aferir  outros servidores, também
recém ingressos e sendo  nomeados para a Função de  Sindicante,  assim entende:  Considerando que a Lei n. 47/2013,
assim disciplina “Art. 22 - As aferições periódicas do estágio probatório, que não excederão a 12 (doze) meses, serão
realizadas  pelo órgão de lotação do servidor e avaliadas pela comissão constituída para essa finalidade, sendo subme-
tidas à homologação da autoridade competente, em prazo e forma fixados em regulamento a entrar em vigor até 90
(noventa) dias da publicação da presente Lei.”  Considerando que na citada Lei  o   “Art. 233 - A Comissão Permanente
de Processo Disciplinar será designada, através de Decreto, da lavra do Prefeito Municipal, na esfera do Poder Executi-
vo, e por Portaria do Presidente da Câmara Municipal,na esfera do Poder Legislativo, para o prazo de 2 (dois) anos,
sendo composta por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) membros suplentes, dentre servidores estáveis, com nível de
escolaridade superior, sendo responsáveis pela condução dos trabalhos de apuração dos fatos e lavratura de parecer
final conclusivo,remetendo os autos ao Prefeito Municipal ou ao Presidente da Câmara Municipal para conhecimento e
decisão.” ( grifo nosso). Assim, como a Legalidade é um principio Constitucional  que rege a Administração Pública,
art. 37, e esta  deve  primar pela Legalidade e  Transparência e sua infração gera nulidade do ato;  Como  a Estabilidade
do Servidor Público,  pressupõem o seu  conhecimento e a sua real  adequação às  exigências publico/funcionais, no
âmbito de cada Município ( que o só o tempo e o trabalho direto propicia), smj, o qualifica  para Aferir os demais e ter
imparcialidade para Sindicância;   Que a  Sindicância, pode ser um ato preparatório para um Processo Administrativo
Disciplinar ( PAD),  que  pode  culminar em Demissão  e este só pode ser  conduzido por Servidores Estáveis, fulcro no
art. 233, assim,  até  que Lei n. 47/2013 seja aprimorada e para  preservar o Exmo  Prefeito Municipal  dos transtornos de,
Judicialmente, ter suas  Decisões revisadas/anuladas e, de certo, Prejuízos ao Erário; Pelo que arrazoamos e considera-
mos,  RECOMENDAMOS: 1) Que  as Aferições de Estágio Probatório, sejam  feitas exclusivamente por Servidores
Estáveis;  2) Que  as Sindicâncias,  sejam  exclusivamente  conduzidas por Servidores Estáveis;  Certo  da compreensão;
Atenciosamente,  São José do Vale do Rio Preto, RJ, 13 de novembro de 2017, podendo assim a Presidência  retornar os

 ATA DA REUNIÃO DA  COMISSÃO   PERMANENTE  DE  PROCESSO   ADMINISTRATIVO   DISCIPLINAR  -
CPAD

CENTÉSIMA  SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA
 (  N. 171 )

Aos  vinte e sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete, às  09:30   (nove e trinta)   horas,  no
prédio em que  funciona a Secretaria de  Administração a rua Cel.  Francisco  Limongi  n. 353,  bairro Estação- São Jose
do Vale do Rio Preto/RJ,  iniciou   a  centésima  septuagésima  primeira- 171ª reunião  da Reunião Ordinária da  Comissão
Permanente  de  Processo Administrativo Disciplinar, CPAD, composta pelos Membros Amarildo  Caldeira,  Anselmo
Rodrigues Teixeira e  a Membro  Adriana Lutte  Martins,  todos   designados pela  Portaria nº 037  de 11 de janeiro de 2017.
Abertos os trabalhos, o Presidente Amarildo Caldeira, agradeceu as presenças,  ausente o membro  Anselmo Teixeira,
esclareceu  que antecipação do horário  se dava  posto que este Presidente tinha compromissos judiciais  e do Conselho
Comunitário de Segurança,  onde  assume Presidência,   no período  da tarde,  ato continuo, em  primeiro  momento,
esclareceu  que o PAD  n.  6505/2017,  após defesa da Servidora  e   apensamento,  estava  instruído  para  conclusão
assim,   este foi aberto  vistas para o Relator Anselmo Teixeira,  solicitando-se  o relatório e voto  seja  apresentado na
Reunião Extraordinária  do dia 29 de novembro  de 2017, às  09:30 hs,   considerando  que  este  Presidente,  pretende
iniciar férias  vencidas  de 30 ( trinta)  dias, a partir do dia  11 de dezembro de  2017,  próxima segunda-feira,  ato contínuo
foram visitados pela  Servidora Rosemeri,  Sindicante da Secretaria de Saúde,  que foi orientada sobre os procedimentos
sindicantes, em especial,  a publicação da ATA  n.  1179 de  14 de junho de 2017,  que  simplifica as Sindicâncias  e   a
Comissão  de Processo  se  colocou a disposição para  um treinamento  técnico diretamente  na Secretaria de  Saúde,   a
ser  devidamente  agendado,  sendo o que  foi  tratado,   nesta  oportunidade,   nos colocando a disposição das
Autoridades,  em   estrita  atenção a Lei n. 47/2013,  Art. 231 - Fica criada a Comissão Permanente de Processo Disciplinar,
que tem por finalidade assessorar o Prefeito e os Secretários Municipais nas medidas administrativas de natureza
cautelar e preventiva, visando garantir a eficiência e eficácia das ações governamentais...” ,  às 11:10 hs, deu-se por
encerrados os trabalhos e eu, Secretaria Adriana  Lutte,  lavro esta assentada, que devidamente assinada é publicada
Diário Oficial do Poder Executivo Municipal, em atenção à publicidade, essencial aos atos administrativos.

 ATA DA REUNIÃO DA  COMISSÃO   PERMANENTE  DE  PROCESSO   ADMINISTRATIVO   DISCIPLINAR  -
CPAD

CENTÉSIMA  SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA
(  N. 172 )
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Aos  vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete, às  09:30   (nove e trinta)   horas,  no
prédio em que  funciona a Secretaria de  Administração a rua Cel.  Francisco  Limongi  n. 353,  bairro Estação- São Jose
do Vale do Rio Preto/RJ,  iniciou   a  centésima  septuagésima  segunda- 172ª reunião  da Reunião Ordinária da  Comissão
Permanente  de  Processo Administrativo Disciplinar, CPAD, composta pelos Membros Amarildo  Caldeira,  Anselmo
Rodrigues Teixeira e  a Membro  Adriana Lutte  Martins,  todos   designados pela  Portaria nº 037  de 11 de janeiro de 2017.
Abertos os trabalhos, o Presidente Amarildo Caldeira, agradeceu as presenças,  esclareceu  que antecipação do horário
se dava  posto que este Presidente pretender  tirara férias,  haver  o PAD  n.  6505/2017,  para ser decidido,  assim  passou
a palavra ao Relator  do citado PAD,  que apresentou o seu  voto, que debatido,  chegou-se  seguinte decisão  unânime
“...Por tais  e sucessivos  equívocos,  ausentes   assim   os  elementos  objetivo  e   subjetivo   para o Abandono  do  Cargo,
de  certo,  sem prejuízo de   uma    punição  proporcional  e  adequada,    sendo  o  que   orientam  as  normas  disciplinares
em vigor: Por  tais razões e fundamentos, VOTO pela aplicação da pena de SUSPENSÃO pelo prazo de 15 DIAS,
conforme previsto no art. 175 c/c art. 188, II,  por violação dos  art.  160, incisos I e X c/c Art.161, inciso I, da Lei
Complementar 047/13...”;  sendo o processo, de imediato,  submetido ao Exmo Senhor Prefeito Municipal  para o
Julgamento, ato contínuo,  os processos de Estágio Probatório n. 7243/16; n.5780/17; n. 6034/17; n.5753/17 e n. 8462/15,
foram  analisados  e  receberam pareceres  favoráveis,  praticamente, nos seguinte termos “Exmo (a)   Senhor(a)  Prefeito
Municipal; Considerando o deliberado na Reunião de 29 de novembro de 2017,  na qual se verifica  que as  aferições
foram avaliadas por esta  Comissão,  conforme  determina  o art. 22 da Lei nº 47/2013;”Art. 22 - As aferições periódicas
do estágio probatório, que não excederão a 12 (doze) meses, serão realizadas pelo órgão de lotação do servidor e
avaliadas pela comissão constituída para essa finalidade, sendo submetidas à homologação da autoridade competente,
em prazo e forma fixados em regulamento a entrar em vigor até 90 (noventa) dias da publicação da presente Lei.”Parágrafo
único – A Comissão de Estágio Probatório terá como membros efetivos os denominados para compor a Comissão
Permanente de Processo Disciplinar, Conforme Título XIII, deste livro.” Temos  que  o aferidor  preenchendo as fls 23,
conclui, em média  por  208,0  pontos, assim opina que “..o desempenho do servidor  supera as exigências  do cargo....”
fls 10, no que, verificou-se  a  necessidade de treinamento dos aferidores e Secretários, para que, nesta fase,  a boa
qualidade de serviço publico seja  a meta buscada, tendo  esta Comissão já  assim esclarecido  e deliberou-se  por
Aceitá-las,  com ressalva que as baixas pontuações,  se deram por falhas de aferições;  Assim,  avaliamos positivamente,
nos seguintes  termos: 1)  O    lançamento  das  notas estão  adequadas, apontando  o uso  de critérios  que visam o
interesse e qualidade  do serviço  publico  municipal, inclusive com ressalvas;  2)  O      atendimento  às  exigência do
formulário e/ou da Legislação,  ;  3)  As     datas  das  aferições,   atendem  às  exigências legais; Frente ao exposto,   com
fulcro  no art. 23 da lei n. 47/2013,  no  que  consta “...será submetida à homologação da autoridade competente...”, no
exercício de  nossa competência, avaliamos o processo conforme ata n.164 e  SOMOS   PELA  HOMOLOGAÇÃO  DAS
AFERIÇÕES,  SENDO  ASSIM  O(a)    SERVIDOR(a)     DECLARADO ESTÁVEL,  com  os  direitos  e  deveres
correspondentes;  nesta  oportunidade,   nos colocando a disposição das Autoridades,  em   estrita  atenção a Lei n. 47/
2013,  Art. 231 - Fica criada a Comissão Permanente de Processo Disciplinar, que tem por finalidade assessorar o Prefeito
e os Secretários Municipais nas medidas administrativas de natureza cautelar e preventiva, visando garantir a eficiência
e eficácia das ações governamentais...” ,  às 11:45 hs, deu-se por encerrados os trabalhos e eu, Secretaria Adriana  Lutte,
lavro esta assentada, que devidamente assinada é publicada Diário Oficial do Poder Executivo Municipal, em atenção à
publicidade, essencial aos atos administrativos.

Processo Seletivo de Estagiários – Edital 001/2017
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Atos da Presidência da Câmara

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

RESOLUÇÃO Nº 1.252, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Concede o título honorífico de “Cidadã Riopretana”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – É concedido a Sra. CRISTIANE BRASIL FRANCISCO o título honorífico de “Cidadã Riopretana”.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de
novembro de 2017.

FRANCISCO LIMA BULHÕES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 1.253, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Concede o título honorífico de “Cidadã Benemérita Riopretana”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – É concedido a Sra. VANILDA OLIVEIRA DA SILVA o título honorífico de “Cidadã Benemérita
Riopretana”.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de
novembro de 2017.

FRANCISCO LIMA BULHÕES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 1.254, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Concede o título honorífico de “Cidadão Benemérito Riopretano”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – É concedido ao Sr. ARTUR ASTHINE o título honorífico de “Cidadão Benemérito Riopretano”.
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Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de
novembro de 2017.

FRANCISCO LIMA BULHÕES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 1.255, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Concede o título honorífico de “Cidadão Benemérito Riopretano”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – É concedido ao Sr. FRANCISCO CARLOS PEREIRA DA SILVA o título honorífico de “Cidadão
Benemérito Riopretano”.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de
novembro de 2017.

FRANCISCO LIMA BULHÕES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 1.256, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Concede o título honorífico de “Cidadão Benemérito Riopretano”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – É concedido ao Sr. MÁRIO PEREIRA DA SILVA o título honorífico de “Cidadão Benemérito Riopretano”.

Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de
novembro de 2017.

FRANCISCO LIMA BULHÕES
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 1.257, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017.

Concede o título honorífico de “Cidadão Riopretano”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO

Faço saber que a Câmara Municipal resolveu e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º – É concedido ao Sr. SÓSTENES SILVA CAVALCANTE o título honorífico de “Cidadão Riopretano”.
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Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 24 de
novembro de 2017.

FRANCISCO LIMA BULHÕES
Presidente


